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porventura caibam is empresas em consequéncia destas

infracgdes. ‘

§ 1.° Verificada uma infracgéio, serd fixado um prazo
& empresa para o cumprimento das determinagdes im-
postas, sem prejuizo do normal .procedimento do auto
levarntado. ' g

§ 2.° Se a empresa nao der cumprimento a tais deter-
minagdes dentro do prazo concedido, serd fixado outro
para o efeito e aplicada nova multa, elevando-se para
o dobro os limites do seu quantitativo, consignados no
corpo deste artigo.

§ 8.° As ulteriores infracgdes por inobservineia dos
novos prazos fixados serio’ punidas elevando-se ao dé-
cuplo os limites do quantitativo da multa.

Art. 6.° Compete & Direcgiio-Geral de Satde e & Tns-
pecgfio do Trabalho, dentro da esfera das respectivas
atribuigdes, fiscalizar o cumprimento do preceituado neste
diploma e levantar os autos de noticia das transgressdes.

§ tnico. Para efeitos do pagamento das multas, apli-
car-se-4 o . disposto ro artigo 25.° do Decreto-Lei
n.° 87 245, de 27 de Dezembro de 1948, na redaccéo do
Decreto-Lei n.° 43 182, de 28 de Setembro de 1960, en-
tendendo-se que onde se fala em Inspecgiio do Trabalho
se deverd referir a Direcgfio-Geral de Satide quando os
autos hajam sido levantados por estes servigos, ‘cabendo
aos tribunais do trabalho a competéncia para apreciagfio
destes casos. S .

. Art. 7.° Os Ministros das Corporagdes e Previdéncia
Social e da Satde e Assisténcia aprovardo os regulamen-
os necessdrios & execugdio deste decreto-lei, nos quais
se poderd estabelecer um nimero minimo de trabalha-
dores para efeito do artigo 1.° ¢ um periodo tramnsitério

quanto & exigéneia a que se refere o § unico do artigo 2.©

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Pagos do Governo da Repiblica, 25 de Janeiro de 1967, —

Amirico Drus RopricuEs THOMAZ — Anténio de Oliveira.

Salazar — Anténio Jorge Martins da Mota' Veiga — Ma-
nuel Gomes de Aratjo — Alfredo Rodrigues dos Santos
Jinior — Jodo de Matos Antunes Varelg — Ulisses Cruz
de Aguiar Cortés — Joaquim da Luz Cunha — Fernando
Quintanilha Mendonga Dias — Alberto Marciano Gorjdo
Franco Nogueira — Eduardo de Arantes e Oliveira —
Joaquim Moreira da Silva Cunha — Inocéncio Galvio
Teles — José Gongalo da Cunha Sottomayor Corrcia dc
Oliveira — Carlos Gomes da Silva Ribeiro — José Jodo

Gongalves de Proenga — Francisco Pereira Neto de Car-

valho.
Para ser presente i Assembleia Nacional.

Decreto n.” 47512

Usando da faculdade conferida pelo n.° 8.° do ar-
tigo 109.° da Constituigio, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte: :

' REGULAMENTO DOS SERVIGOS MEDICOS
DO TRABALHO DAS EMPRESAS

TITULO 1
Organizagdo dos servigos médicos
CAPITULO 1!/

Dos servicos

- Artigo 1.° As empresas que tenham 200 ou mais tra-

balhadores deverdio criar servicos médicos privativos.

Art. 2.° As pequenas empresas que ndo disponham de
servigos médicos privativos e cujos trabalhadores atinjam
no -conjunto o nimero de 500, na mesma localidade ou
em localidades préximas, sdio obrigadas a organizar em
cothum os respectivos servicos médicos.

§ Unico. Os servigos referidos neste artigo serdo admi-
nistrados por uma direcgfio constituida por delegados. das
empresas, até cinco, um dos quais serd o presidente.

Art. 8.° Quando o nimero de trabalhadores das peque-
nas empresas néo -atingir, na mesma localidade ou em
localidades préximas, o ntimero de 500, as empresas po-
derfio assegurar o servigo de um médico do trabalho.

Art. 4.° A duragéo do trabalho prestado pelos médicos
as empresas serd calculado nas seguintes bhases:

@) Nas empresas industriais: uma hora por més,
pelo menos, por cada grupo de quinze traba-

_lhadores ou fraccio; ’

b) Nas empresas comerciais e outros locais de tra-
balho: uma hora por més, pelo menos, por
cada grupo de 25 trabalhadores ou fracedio.

§ 1.° O numero de trabalhadores previsto neste artigo
pode ser alterado por portaria do Ministério da Sadde e
Asgsisténeia. ‘ . ,

§ 2.0 Nenhum médico poder4, porém, assegurar a vi-
gilancia de um ndmero de trabalhadores a que corres-
pondam mais de 150 horas de servico por més.

Art. 5.° O tempo que os médicos devem consagrar aos
Servigos comuns a vérias empresas serd fixado tendo em
consideragiio o disposto no artigo anterior.

Art. 6.° Aos médicos do trabalho compete a organiza-
¢80 e a direcgfio téenica dos servigos de que trata o pre-
sente regulamento. - . . ,

§ tnico. Nas empresas que disponham de servicos mé-
dicos hierarquizados, o respectivo médico-chefe assurmird,

-nesta qualidade, a responsabilidade técnica do funciona-

mento dos servigos, incumbindo-lThe também dar cumpri-
mento ao articulado neste regulamento. .

Art. 7.° Nestes servicos poderé haver um ou mais mé-
dicos. . '

§ tmico. Havendo mais de um médico no mesmo ser-
vigo, a empresa ou direcgio dos servigos médicos comuns
a vdrias empresas designard qual deve desempenhar as
fungdes de médico-chefe ¢ assumir, nesta qualidade, a
responsabilidade técnica pelo funcionamento dos servicos.

Art. 8.° Os médicos deverdo ser admitidos mediante
contrato escrito, observado o disposto no artigo 83.° do
istatuto da Ordem dos Médicos.
~§ 1.° Se 0 médico for admitido em servigo privativo,
o contrato serd celebrado entre o médico e o director da
empresa; se for admitido em servigos comuns, celebrar-
-se-4 entre o médico e o presidente da direcciio desses
servicos. .

§ 2.° Poders ser aprovado pelo Ministério da Satde e
Assisténcia o modelo do contrato-tipo, sob proposta da
Ordem dos Médicos. :

§ 8.° Os médicos do trabalho exercem as suas fungoes
com independéncia téchica e moral relativamente s
empresas e aos trabalhadores.

§ 4.°. 0 Instituto Nacional do Trabalho e Previdéncia
e a Direc¢io-Geral de Satde podem impor s empresas
a substituigiio dos médicos do trabalho quando, por falta
de cumprimento das suas obrigagdes,; o julguem necessé-
rio, mediante organizagiio de processo e ouvida a Ordem
dos Médicos, que deveréd enviar o seu parecer no -prazo
de vinte dias.

Art. 9.° Nas empresas que ndo tenham servico de en-
fermagem, serfio treinados pelo médico, dentro das horas




normais do sefvi’q‘o, um ou mais trabalhadores para pres-
tar os primeiros socorros em caso de urgéneia. ‘

Art. 10.° Os encargos com a organizacdo e funciona-
mento dos servicos médicos do trabalho, incluindo a re-
muneragfio dos médicos, ficam a cargo das entidades pa-
tronais, : ‘

- § tnico. As - despesas  relativas aos servigos comuns
serdio’ repartidas proporcionalmente ao nmimero de traba-
lhadores de cada uma das empresas. R

CAPITULO II
~ Das inslalacdes e do equipamento

Art. 11.° As instalagbes dos servigos médicos devem
compreender, quando funcionem na empresa, pelo menos,
as seguintes divisdes:

1.° Se o ntimero de trabalhadores for inferior a 500,

- dois compartimentos com a superficie minima
de 16 m? cada um;
2.° Se o nimero for de 500 a 1000, trés comparti-
-mentos com as mesmas dimensdes;
8. SBe houver mais de 1000 trabalhadores ou se se
~ tratar de seérvigos médicos comuns, ums sala
de éspera, uma sala de pensos e um gabinete
médico, com a superficie minima de 16 m? cada
um, trés gabinetes-vestidrios, com a 4rea con-

junta minima de 4 m? e uma sala de repouso,

.com 8 m? pelo menos. ‘

‘Art. 12.° Ag instalagdes terfio dgua e esgotos canali-
zados, iluminag@io e ventilagiio naturais suficientes, e se-
ro situadas em locais-apropriados. & sua finalidade.

Art. 18.° Os servigos médicos seréio dotados de material
médico e farmacéutico adequado s suas necessidades,
constantes de uma lista que serd remetida pelo médico do
trabalho ao delegado de satde do respectivo distrito.

Art. 14.° Caixas de emergéneiw serdio colocadas nos lo-
cais de trabalho, se o médico assim o julgar conveniente.

TITULO II
Obrigagdes e atribuiges dos servigos médicos
' OAPTTUTO I

Exames médicps dos trabalhadores

Art, 15.° A ﬁm de se verificar a aptidio dos traba-
lhadores para o exercicio da sua profissio e manter a
vigilancia da sua satde, poderio realizar-se quatro cate-

gorias de exames médicos: exames de admissdo, perié-

dicos, ocasionais e complementares. -

§ tnico. As empresas obrigam-se a promover a reali-
zaglio destes exames, devendo sempre ser dado conheci-
mento de tal obrigatoriedade aos seus trabalhadores
quando forem’admitidos, os quais néo poderéio eximir-se
3 sua execucdo. ‘ ,

Art. 16.° O exame médico de admissio deve ser feito
antes de o trabalhador ser contratado ou, ‘quando muito,
nos dez dias seguintes & sua admisséo.

§ 1.° Este exame tem por fim principal saber:

‘a) Se o candidato tem a satde e robustez suficiente
para ocupar o lugar que pretende; '
b) No caso negativo, quais os lugares que pode
ocupar na mesma empresa;
~'c) Se é portador de qualquer afecciio perigosa_ para
os seus companheiros de trabalho.

§ 2.° Uma radiografia, radiofotografia ou radioscopia ‘to-
.récica é obrigatéria no exame de admissdo.

- empresa ou presidente da direccfio dos servigos médicos

que envolvam segredo profissional.
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Art. 17.¢ Os exames periddicos realizar-se-&o anu&d-
mente para os menores de 18 anos e os maiores de 45 k&
de dois em dois anos para os demais trabalhadores. ‘

§ 1.° Estes exames tém por fim, especiﬁcadamentq,
verificar a repercussio do trabalho e das suas condiqéeF
no trabalhador e vigiar a sua sadde. ‘ !

§ 2.° O médico do trabalho, sempre que o risco ou a.
satide do trabalhador o justifique, poderd enéurtar'o{}
alargar a periodicidade referida. ‘ o H

Art. 18.° Os exames ocasionais sfo obrigatérios em
duas circunsténcias: ' |

@) Quando houver mudanga de servigo do ‘trabalha-
. dor, se o médico considerar o exame necessério);
b) No caso de regresso ao trabalho, depois de au-
séncia de dez ou mais dias por acidente ou.
doenga ou depois -de auséneias repetidas.

§ 1.> Os exames para regresso ao trabalho tém por fi-
nalidade, especificadamente, ‘determinar se o trabalhador -
se encontra em condigdes de o poder fazer e sinda ajuizar
das possiveis relagdes entre as condiges do trabalho e a

- auséneia do servigo e da necessidade de uma reabilitacdo

ou mudanga de servigo. ‘
§ 2.° Ndo é da competéncia do médico do trabalho
exercer a fiscalizaglio das auséneias ao servico por parte
dos trabalhadores, seja qual for o motivo que as-determine,
Art. 19.° Os exames serfio feitos dentro das horas nor:
mais do trabalho e setn desconto de saldrio, qualquer que
seja o tempo despendido para o efeito. 3
Art. 20.° Para completar a sua observagéio e formular

-uma opinifio mais precisa sobre o estado de satde dos

trabalhadores, os thédicos do trabalho ‘poderfio solicitar
exames complementares, a propdsito de quaisquer inss
pecgdes a que devam proceder. .
Art. 21.° As observagdes clinicas relativas aos exames
médicos serfio anotadss numa ficha propria. !
§ 1.> A ficha ficard sujeita ao regime de segredo pro-
fissional, ndio podendo ser facultada senfio aos. médicog
da Direcgfio-Geral de Satde, aos da respectiva instituicio
de previdéncia e ao médico assistente do trabalhador. |
§ 2.° Quando o trabalhador deixar o servigo da ‘empresa
ser-lhe-4 entregue um duplicado da ficha ‘médica, se o
pedir. '
Art. 22.° Os resultados das. inspecgdes de admissfio,
periédicas, ocasionais e complementares constarfio de uma,
ficha de aptiddo, a remeter imediatamente ao director da -

comuns.
§ tnico. A ficha de aptiddo néo pode conter elementos

" CUWPITULO TI
Higlene ‘da einprm e condigdes do trahalho

Art. 28.° Aos servigos médicos do trabalho, por si s6
ou em colabora¢fio com outros servigos especializados da
empresa, incumbe estudar e vigiar, em especial:

a) As condigdes de higiene e salubridade da. empresa;

b) A protecgdio colectiva e individual dos trabalha-
dores contra fumos, gases,. vapores, poeiras,
rufdos, trepidagdes, radiagdes ionizantes, aci-
dentes do trabalho e doencas profissionais; a

¢) A adaptaciio dos trabalhadores aos diferentes ser-
vigos e a do trabalho & fisiologia humana.

Art. 24.° Para efeito do disposto no artigo anterior,
cumpre ao médico visitar com frequéneia as instalagdes
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da empresa, acompanhado, nos estabelecimentos indus-.

trais, do engenheiro ou do técmico responsével.
§ 1inico. As visitas serfio: .

a) Periddicas, para estudo das condigdes do trabalho; -

b) Ocasionais, para a realizagfio de inquéritos sobre
ocorréncias que afectem a satde dos trabalha-
dores, para a instalagio e o funcionamento de

maquinaria nova, para a introdugfio de novas -

técnicas de produgiio e em outras circunstén-
cias em que se justifiquem.

Art. 25.° O médico do trabalbo é, em matéria da sua
competéncia, conselheiro técnico do director da empresa,
que, por isso, deverd consulté-lo sobre todos os problemas
com possivel repercussiio na saide dos trabalhadores e

tomar em devida consideragiio as suas recomendacgdes’

para melhoria das condi¢des do trabalho.

Art. 26.2 O director da empresa deverd fornecer ao
médico do trabalho, sob segredo profissional, todos os
elementos da técnica da produgio e da composigdo dos
produtos empregados que o médico entenda interessarem
4 defesa da satde dos trabalhadores.

CAPITULO I

Relacoes com as Direccdes-Gerais de Saude e do Trabalho
e Corporacdes e colaboracio com outros servicos

Art. 27.9 Os médicos do trabalho ficam sob a orienta-
cfio e fiscalizagiio téenicas da Direcgio-Geral de Satide e as
empresas siio responséveis perante ela pela falta de cum-
primento das normas estabelecidas neste regulamento, o
mesmo sucedendo em relagio & Direcgaio-Geral do Tra-
balho e Corporagdes quanto aos aspectos sociais relacio-
nados com a prestaciio do trabalho.

§ 1.° Para cumprimento destas obrigagSes seré assegu-
rada ds Direcgdes-Gerais indicadas a colaboragéo dos ou-
tros servicos oficiais.

§ 2.° Quando a competéncia conferida no corpo deste
artigo suscitar problemas relativos 3 organizagfo técnica
da industria ou do trabalho industrial, estes serio resol-
vidos por comissdes constituidas por delegados dos com-
petentes servigos dos Ministérios da Economia, das Cor-
poragdes e Previdéncia Social e da Satde e Assisténcia.

Art. 28.° Os médicos do trabalho elaborarfio um rela-
téria pormenorizado das actividades dos servigos, refe-
rente ao ano anterior, aue serd remetido, no 1.° trimestre
de cada ano, ao delegado de saude e ao delegado do Ins-
tituto Nacional do Trabalho e Previdéncia do respectivo
distrito. :

Arb. 29.° O médico do trabalho ¢ obrigado a participar
a0 delegado de saude e ao delegado do Instituto Nacional
do Trabalho e Previdéncia do respectivo distrito os aci-
dentes de trabalho que acarretem mais de trés dias de
incapacidade total e as doencas profissionais de notifi-
cagdo obrigatdria. ‘

Art. 80.° Incumbe ao médico do trabalho fazer o estudo
da patologia do trabalho e sua profilaxia e comunicar ao
delegado de saude do respectivo distrito os seus resul-
tados. ‘ :

Art. 31.° O médico do trabalho prestard colaborago
aos servigos socials das empresas, tais como cantinas, re-
" feitérios, coldnias de férias, bibliotecas e actividades des-

; : , .
portivas, bem como & Inspecgiio do Trabalho, dentro do
seu horério e sem prejuizo das suas fungGes essenciais
de prevencdo. ‘ :

Art. 82.° O médico do trabalhp promoveré a educagfio
sanitdria dos trabalhadores, dentro das horas do seu ser-
vigo.

Art. 383.° Entre os servigos médicos do trabalho e os
demais servicos médicos, oficiais ou particulares, que
prestem quaisquer cuidados de satide ou de assisténcia
aos trabalhadores, deverd sempre manter-se estreita e
mutua colaboracio. ‘

» TITULO III
Disposigoes transitérias e diversas

Art. 84.° Nas empresas industriais com 200 ou mais
trabalhadores e naquelas em que haja risco de doenga
profissional de notificagfio obrigatéria, independentemente
do ntmero de empregados, os servigos médicos do tra-
balho deverdo estar organizados- dentro de dois anos, a
partir da publicagio do presente regulamento.

Art. 85.° Os Ministros das Corporagdes e Previdéncia
Social e da Satde e Assisténcia tornario oportunamente
extensivas aos restantes estabelecimentos-industriais, aos
comerciais e a outros locais de trabalho as disposigdes
deste decreto. ‘ o

Art. 86.° As empresas que j4 disponham de instalagdes
médicas. devem adapté-las &s normas expressas nos arti-
gos 11.° a 14.° do presente regulamento, donsiderando-se,
porém, para tal efeito, como aproximadas as éreas agora
estabelecidas.

Art. 87.° Os lugares de médicos do trabalho s6 poderéo
ser providos por diplomados com o curso de Medicina do
Trabalho.

§ 1.° So dispensados desta exigéneia os médicos que,
nio sendo diplomados com o curso de Medicina do Tra-
balho, apresentem na Direcgdo-Geral de Satide documento
comprovativo de terem sido considerados pela Ordem dos
Médicos com idoneidade técnica para o exercicio das fun-
¢des de médico do trabalho. Esta faculdade sé6 pode ser
utilizada no prazo de trés anos, a contar da publicagio
deste decreto. :

§ 2.° No caso de insuficiente nimero de médicos do
trabalho qualificados nos termos referidos, poderfio ser
autorizados pela Direcgfio-Geral de Saude a exercer as
respectivas fungdes licenciados em Medicina, os quais,
no prazo de trés anos, a contar da respectiva autorizagdo,
deverdio apresentar diploma do curso de Medicina do Tra-
balho, sob pena de lhes ser vedada a continuagéio do exer-
cicio destas fungses. )

Art. 88.° As normas e os modelos dos impressos ne-
cessbrios 4 execugfo do presente regulamento serdo esta-
belecidos pela Direcgdo-Geral de Satide e pelo Instituto
Nacional do Trabalho e Previdéncia.

Art. 89.° As disposicdes deste decreto aplicam-se as
ilhas adjacentes, considerando-se, para tal efeito, equiva-
lente ao delegado de satde o cargo de inspector de satde.

- Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

_Pacos do Governo da Republica, 25 de Janeiro de
1967. — Amfirico DEus RopricuEs THOMAZ — Antdnio de
Oliveira Salazar — José Jodo Gongalves de Proenga —
Francisco Pereira Neto de. Carvalho.
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